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 A reforma tributária 

mantém a imunidade das 
exportações e preserva o di-
reito de o exportador apro-
priar e utilizar os créditos 
relativos às aquisições fei-
tas ao longo da cadeia. Ao 
mesmo tempo, a nova siste-
mática estabelece regras es-
pecífi cas para a exportação 
indireta, realizada por meio 
de comerciais exportadoras 
e tradings, com possibilida-
de de suspensão do IBS e da 
CBS, desde que sejam aten-
didas as condições previs-
tas na legislação.

De acordo com o advo-
gado tributarista Lucas Ta-
vares dos Santos, sócio da 
CMT Advogados, os prin-
cipais pontos de atenção es-
tão na gestão dos créditos 
tributários, na escolha de 
fornecedores e nos impac-
tos sobre o fl uxo de caixa e 
a competitividade. Nas ope-
rações de exportação indi-
reta, também é necessário 
observar os requisitos para 
a suspensão do IBS e da 
CBS e o prazo de 180 dias 
para comprovação da ex-
portação. O descumprimen-
to desse prazo pode resultar 
na exigência dos tributos e 
dos respectivos acrésci-
mos legais.

O especialista detalha 
o assunto em entrevista 
ao Jornal do Comércio. O 
tema, inclusive, será abor-
dado na próxima edição da 
Arena da Exportação, even-
to promovido pelo Conse-
lho do Prêmio Exportação 
RS em parceria com a CMT 
Advogados, em Porto Ale-
gre. O encontro ocorrerá, 
amanhã, dia 17 de setembro, 
das 8h30min às 11h, na Sala 
da Exportação da ADVB/
RS, na avenida Edvaldo Pe-
reira Paiva, 1.000, e também 
terá a participação do advo-
gado tributarista Reginaldo 
Bueno, da CMT Advogados.

 
JC Contabilidade — A 

reforma tributária mantém 
a imunidade das exporta-
ções. O que muda para as 
empresas com a entrada do 
IBS e da CBS?

Lucas Tavares dos San-
tos — A imunidade per-
manece para atividade de 
exportação, assim como o 

exportador ainda conserva 
o direito de apropriar e usar 
os créditos das aquisições, 
o que costuma resultar em 
um saldo credor dos tribu-
tos na cadeia. Neste ponto, a 
respeito da possível existên-
cia de saldo credor de IBS/
CBS, há uma previsão espe-
cial para que esse ressarci-
mento seja acelerado dentro 
do prazo de 30 ou 60 dias, 
nas hipóteses de exportado-
res enquadrados no art. 40 
da LC nº 214/2025.

Contab — Como fi cará 
o aproveitamento dos cré-
ditos tributários na cadeia 
de produção dos bens des-
tinados à exportação?

Santos — O exporta-
dor pode manter e usar os 
créditos de suas aquisições 
crédito (exceto “despesa de 
uso e consumo pessoal”), 
pois a imunidade não anu-
la os créditos na cadeia. Isso 
também se aplica Na “ex-
portação indireta”, quando 
envolve o fornecimento à 
comercial exportadora (tra-
ding) terá o IBS/CBS “sus-
penso”, convertendo-se em 
alíquota zero após com-
provada a exportação, des-
de que realizada em até 
180 dias (art. 82 LC 214).

Contab — A nova sis-
temática pode afetar a 
competitividade das em-
presas brasileiras no mer-
cado internacional? Quais 
são os principais pontos 
de atenção?

Santos — A reforma tri-
butária busca neutralidade, 
reduzindo distorções e eli-
minando vantagens fi scais 
específi cas, como incentivos 
de ICMS, para que a compe-
titividade dependa da efi -
ciência e das características 
do negócio. Os principais 
pontos de atenção são a ges-
tão de créditos tributários, 
a escolha de fornecedores e 
os impactos no fl uxo de cai-
xa, que podem infl uenciar 
custos e competitividade.

Contab — Na exporta-
ção indireta, o que muda 
para empresas que vendem 
produtos a comerciais ex-
portadoras ou tradings?

Santos — Na exportação 
indireta, as vendas para co-
merciais exportadoras e tra-
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dings podem ocorrer com 
suspensão de IBS e CBS, evi-
tando tributação em opera-
ção destinada à exportação. 
Porém, a exportação deve 
ser comprovada em até 180 
dias. Se não ocorrer, os tri-
butos serão devidos. O pra-
zo pode ser prorrogado por 
mais 180 dias em casos de 
força maior ou caso fortuito.

Contab — Quais são as 
condições para a suspen-
são do IBS e da CBS nas 
vendas com fi m específi co 
de exportação?

Santos — A suspensão 
exige que a comercial ex-
portadora atenda cumu-
lativamente aos seguintes 
requisitos: certifi cação no 
Programa Operador Eco-
nômico Autorizado (OEA); 
patrimônio líquido igual ao 
maior entre R$ 1 milhão e 
o total dos tributos suspen-
sos; opção pelo Domicílio 
Tributário Eletrônico (DTE); 

ENTREVISTA

A reforma tributária 
busca neutralidade, 
reduzindo distorções e 
eliminando vantagens 
fi scais específi cas, como 
incentivos de ICMS

escrituração contábil digi-
tal; e regularidade fi scal.

Contab — O prazo de 
180 dias para comprovar a 
exportação pode gerar ris-
cos fi nanceiros para pro-
dutores e fabricantes? O 
que ocorre se o prazo não 
for cumprido?

Santos — Sem a com-
provação da exportação em 
180 dias da emissão do do-
cumento fi scal, será exigida 
a tributação sobre a opera-
ção, com incidência de IBS e 
CBS e os respectivos acrés-
cimos legais. A respeito da 
penalidade, se for utilizado 
o mesmo critério das “ex-
portações indiretas” que 
não forem cumpridas, deve-
rá incidir juros e multa (até 
20%), se recolhido espon-
taneamente (art. 82, §7º c/c 
art. 29,§2º da LC 214/2025).

Contab — As novas exi-
gências podem difi cultar o 
acesso de micro e peque-
nas empresas ao comér-
cio exterior?

Santos — Podem, sim. 
Os requisitos do art. 82 da 
LC 214/2025 (certifi cação 
OEA, patrimônio líquido 
mínimo de R$ 1 milhão, 
DTE e escrituração digital) 
recaem sobre a comercial 
exportadora e favorecem es-
truturas maiores, ou elevam 
os custos de transação. De 
todo modo, não impedem a 
exportação direta sob imu-
nidade, mas elevam a exi-

Sem a comprovação 
da exportação em 180 
dias da emissão do 
documento fi scal, será 
exigida a tributação 
sobre a operação

gência de conformidade e 
difi cultam o acesso das me-
nores à via da suspensão.

Contab — Como conci-
liar a imunidade constitu-
cional das exportações com 
as condições estabelecidas 
pela LC nº 214/2025 para a 
exportação indireta? Que 
cuidados devem ser adota-
dos por empresas, tradings 
e contadores?

Santos — A imunida-
de das exportações per-
manece garantida pela 
Constituição, mas, na ex-
portação indireta, sua efe-
tivação depende do atendi-
mento dos requisitos da LC 
nº 214/2025. Recomenda-
-se acompanhar as devidas 
habilitações das empresas 
exportadoras, manter cer-
tifi cações regulares, além 
de atenção ao patrimônio 
líquido elevado, à regulari-
dade fi scal e à escrituração 
em dia.


